
CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo folha nº .........Úní ...........
do processo nº 01-PL- 353 de 2016, ª / “ª? ! já? (a) É &

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE: 03 AGO 2016

PRE IDEINTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha: 06Proc. Nº_ ,
lela Sâgrgâªçjgguêm

CÃIILI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 353/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade
Racial; altera as Leis nºs 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de
1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003;

- Lei Estadual nº 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à
mulher e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.040, de 8 de janeiro de 1986, que determina a cassação dos
alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar
discriminações incompatíveis com o princípio da isonomia; regulamentada pelo
Decreto nº 26.500/88;

- Lei Municipal nº 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de
discriminação no acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no
Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e
alteração da estrutura organizacional das Decretarias Municipais que especifica, cria
a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de
Controladoria (cópia parcial), regulamentada pelo Decreto nº 56.778/2016;

- Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço
público municipal em cargos efetivos e comissionados; regulamentada pelo Decreto nº
59.949/14;

- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo
Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras providências.

— Decreto Municipal nº 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o Selo
Diversidade no Trabalho — Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à
superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho;

- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0353/16 — pesquisa
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Folha 07

Lívia Salomão Nogueirª
RF 11.274 l

l

l

l

l

l

l

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 536/11, que cria no âmbito do município de São Paulo o Programa de Atenção à
isonomia Salarial — PAIS, com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão
de sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual valor,
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade;

- PL 557/13, que dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de
discriminação em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade,
porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no
âmbito dos estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

- PL 631/15, que institui o Estatuto Municipal da Igualdade Racial e de Combate à
Intolerância Religiosa, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento,
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 05.

Sãww e
êste

de 2016.

Juli“ a rinda evon T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Christian ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PLO353/16 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 9



M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 10



M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 11



M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 12



M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 13



M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 14



05/08/2016

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAmari

Lei nº 11.369, de 28/03/2003( Lei 1136912003 )

' lã? Legislatura — São Paulo, 5 de Agosto de ZOl 6

l:.-3, PROJETOS LEG!SLAÇÃ:;3 BUSCAR

', .“ " ""'"""""“'“"" LEI N“ I I.369, DE 28/03/2003 ( LEI 1 3369/2003 )
metal

wbieia &, Versão para Em

.tração da ALESP

los

o Legislativo

io 'stado de
o

de Legislação

Regulªmentadas

ito

ecisões da Alesp

ações

to interno

as de Leis

inte Estaduai
I

lO Eleitoral!

ões

tnt.)
3

ASSEMBLEIA LEGISLATWADO ESTADO DE SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departameeto de Dºcumentação e informação

Lei nº 11.369, de 28/03/2003
M”; Texto da Norma Iowa? Diário Qãcial

Ementa
Veda qualquerfon'na de discriminaçãoracial, ao idoso, à pessoa ponadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras provir

.

Projeto - Autor Promulgação
PL 565/2000 - Carlinhos Aimeida Executivo

Fonte Republicação
“ .

DOE—l 29/03/2003, [). 2 —

Situação Atual u-

Indexadores "
'

JUSTIÇA E CIDADANIA / DIREITOSHUMANOS/ DISCRIMINAÇÃORACIAL / IDOSO / PESSOA PORTADORADE DEFICIÉNC
MULHER

Tema 7
Justiça e Cidadania

SSEMBLEIA

ribuições
ltoridades
stória da Alesp
de

stituto do Legislativo
lenda da ALESP

Jral
-bre 0 Porta!

htlp://www.al.sp.gov.br/norma/?id=1794

ADMlNlSTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS
ALESP — Deputados Estaduais — Regimento Interno — Pesquisa de
- Atividades e Metas — Fale com o Deputado — Questões de Ordem PVOPOSÍÇÓÉS

— Gestão Fiscal
: — Gestão de Pessoal

— Gestão da Qualidade

— Frentes Parlamentares — Proposições
— Prestação de Contas — Processos
— Atribuições — Sessões Plenárias

- Estrutura — Código de Ética — Votações no Plenário
Organizacional — Perda de Mandato — Ordem do Dia

' EXECUÇãº Orçamentária - Presença em Plenário — Pauta

1/2
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05/08/2016

ansparência — Contratos e Convênios
Ie Conosco — Licitações
ário Oficial

ISLAÇÃO cowssôes NOTÍCIAS
gislação do Estado — Permanentes — Agência de Notícias
ao Paulo — Membros de Comissões - Redes Sociais
“Çamento — CPIs — TV Assembleia SP
OS e Decisões dª — Relatórios Anuais — Rádio Alesp
.p — Atos do presidente
mstituições

— Banco de Imagens
— Pesquisa nas Atas das

zgimento Interno Comissões
>Ietâneas de Leis
mstituinte Estadual
8—89

gislação Eleitoral

— Comissão da Verdade

hhn'l/www ai eu mu hrlnNmnIVirlz 1 704

Lei nº 11.369, de 28/03/2003 ( Lei 11369/2003 )

— Manual do Processo
Legislativo
— Sistema de Notificação
— Consolidação de Leis

DOCUMENTAÇÃO
— BibliotecaDigital
— Indicadores e
Diagnósticos
— Estudos e Manuais
— Eleições
— Símbolos de São Paulo
— Links de Interesse

PARTICIPE '

— Ouvidoria
— Audiências Pública
— Banco de Projetos
- Defenda seus Dire
— Cultura da Paz
— SOS Racismo
- CONSCRE ;

« Parlamento Jovem
— Interlegis

SOÉRÉ

')I')
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05/08/2016 lei n.11.369, de 28.03.2003

RF 11.274

ASSEMBLEIALEGISLATIVA DO ESÉADÚ DE SÃO PAULO
Secretaria Gera? Parlamentar

Departamentº de Dacumemação & Énfurmaçâo

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003

.

“(Projeto de lei “nº 565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT)

Veda qualquer forma 'de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades
especiais, a mulher e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1.º - E vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação:
|.acial;
ll - ao idoso;
lll - à pessoa portadora de necessidades especiais;
IV — à mulher.
Artigo 2.º — Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa portadora
de necessidades especiais:
| - impedir, dichltar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração
Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;
II - impedir, dincultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis,
cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;
lll - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;
lV — induzir ou incitara prática de atos discriminatórios;
V — veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer
natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.

ª]; — Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da existência
arreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço às pessoas

protegidas por esta lei.
5 2.º - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de necessidades
especiais e forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII deste artigo.
Artigo 3.º - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:
| - multa;
|I - vetado.
â 1.º - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário equivalente
a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
5 2.º — Vetado.
Artigo 4.º - Vetado.
Artigo 5.º — As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações
orçamentáriaspróprias.
Artigo 6.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003.
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003.

http:/vaw.al .sp.gov.brlrepositorio/legislacao/lei/ZOOS/Iei—11369—28.03.2003.html 1/2

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 17



05/08/2016

Base de dados : legis

Câm ara M unicipal de São Paulo

: _ : Fama [3Camara Municipal de Sao Paulo :D,—QC Nº
Lívia Saiomao Nº?

Pesquisa:10040 RF 11.2
summ—

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

LEI Nº 10.040 08/01/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Determina a cassaçao dos alvaras de funcionamento de estabelecimentoscomerciais que
venham a praticar discriminaçoes incompatíveis com o principio da isonomia.
Projeto de Lei Nº 237/1985 (ver documento)
Irede Cardoso
Decreto nº 26. 500/1988— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/fintranet/

[ª]

1/1
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LEI N? 10.040 ', DE 08 DE janeiro DE 1.986
Determina a cassação dos alvarás de fun
oionamento de estabelecimentos comerciais
que venham a praticar discriminaçoes in
compatívéis com o princípio da Isonomia.

JÁNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Saci Paº
_ 10, usando das atribuições que lhe são conferidas porlei.Faz saber que'a câmara Municipal, em sessao de 19 de damªbro de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
:

* .Art. 1? — Todos os estabelecimentos cº-merc1ais que vierem a praticar, no exercício de suas atividaáes, atos de discriminação de qualquer natureza, e
que se qualifiquem como incompatíveis com o disposto noart. l53 5 1? da Constituição Federal, terão seus respegtivos alvarãs de funcionamento cassados. «

'
,

o , ,f Art. 29 — A cassação dos alvarás de fºº,cionamento, nos termos do que se estabelece a presente'lei, será determinada apõsÍprêvio processo administrativo, onde serâ assegurado o amplo direito de defesa ao egtabeleoimento acusado.
' Art. 39 110 processo administrativo refgtido no artigo-anterior1$erã instaurado por decisão da

autoridade administratiºa competente, sempre que tomar-,eiencia, por qualquerºvia idônea, de ato discriminatórioilícito praticado por quaquer estabelecimento que este.ja a exercer atividades neste Município. '

—
*

. 5 19 — Não poderá a autoridade se recºser & déterminar a abertura do processo; sempre que a nºtícia da discriminação for apreSentada por meio de requgrimento esárito aos órgãos Municipais competentes. ' sob
pena de responsabilização funcional. .

.
29 - O requerimento a que se refere .oparágrafo anterior poderá ser apresentado, indistintamente, por qualquer pessoa go povo, mesmo que não tenha .53do o requerente a pessoa diretamente prejudicada peloato discriminatório. . “5%

“ Art. 4? — A condenação criminal, nos ter.mas da Lei Federal n? 1.390, de 3 de julho de 1.951, determinará a tomada da medida prevista no artigo 1? destalei. independentemente.de prévio processo, admnustratiuo.-
,

º * -Art. 59 — As disposições desta lei são“aplicáveis a.hotêis, pensões, restaurantes, bares, lagchonetes,confeitarias e demais estabelecimentos simihues
em funcionamento, licenciados por este Município.' ' Art. 69 — G.Executivo regulamentará” apresente, em prazo não superior a 30 (trinta) dias a.pa£tir da sua publicação. '

,
* Art, 79 - Esta lei entrará em vigor' nadata de sua publicação. '

.PREEEITURA no MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aósOB de janeiro
[_ de 1;986, 4329 da fundação de São Paulo. '

* JÃNIO.DA SILVA QUADROS, PREFEITO '

CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos'CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças.WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das“Administnm6es Rg'gionais '
.RAPHAEL BALDACCI FILHO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

, .-'—
ALEX EREUA NETTO, Secretário dos Negócios ExtraordináriosPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 dejaneiro de 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO,'SÉÉLETWTTÚ uu'GõVernO'"Mu_nicipal ' *“ “ —-

Felina
Proc. Nº.

lele Salomão No 'QueneRF 11.274

.!
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05/08/2016 Câm araMunicipal de São Paulo ., ,“mamas [5
39— ?” 50Câmara Municipal de São Paulo "Dª “ª - !

. Lívia Salam”: ' -Base de dados : leais ªº: ªfªzfãggueire
Pesquisa : 11995

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 11.995 16/01/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificios publicos

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no
Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 492/ 1994 (ver documento)
Autor(es): Aldaiza Sposati

Regulamentação: Decreto nº 36.434/19963 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[êêc_k]

httpzl/intranet/ 1/1
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?, ivªs”: Salomão Nogueira

LEI N. 11.995 — DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n.,492/94, da Vereadora Aldai'za Sposati)

RF- 11.274

Paulo*—Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são“
conferidas por lei.

_

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. lº Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no
'

“caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

'

» Art. 20 Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores
especiais.

Art. 30 Para garantir o disposto no artigo lº, fica determinada a obrigatoriedade da
' colocação de avisos no interior dos edificios, a fim de se assegurar o conhecimento da
presente Lei.

& lº Os avisos de que trata o “caput” deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: “E vedada sob pena de multa,,
'qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato
social no acesso aos elevadores deste edifício”.

5 20 Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso,
. obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o “caput” deste artigo.

Art. 4º Recomenda—se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de'
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença—
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na

, cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 40, II, III'
e IV da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
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Art. Sº O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa no
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 7º As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão Íª
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes
em contrário.
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17/08/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 15764

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.764 27/05/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que

especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de
Serviços de Controladoria.

Projeto: Projeto de Lei Nº 237/2013 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Regulamentação: Decreto nº 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.208/2015 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.778/2015 — Regulamenta os arts. 14 a 22 desta Lei. (ver documento) “
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto nº 29.663/1991.; (ver documento)
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto nº 44.667/2004.; (ver documento). Revoga o Decreto nº 47.897/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 48.092/2007.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.380/2009.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 52.145/2011.; (ver documento)
Revoga os incisos I e II do art. 30, o arts. 40 e Sº e os incisos III e IV do art. 7º do Decreto
nº 53.685/2013.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.165/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.167/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.349/2007.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.667/2008.; (ver documento)
Revoga os arts. lº ao 19 da Lei nº 14.879/2009. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto nº 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das
Secretarias Municipais de Licenciamento — SEL e de Habitação - SEHAB, para as
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos nº 32.329, de 23
de setembro de 1992, e nº 49.969, de 28 de agosto de 2008.

[Ba_ck1 :

http:/lintranei/ 1/1
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lª?
*

, f»" ; zm. IX.-?º“, ( ;
“L «'ª ÉsIGWIâQNQgsualra

? «la?-ye“

PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1—32 c. todas

LEI Nº 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei nº 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
”DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. lº Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da
Igualdade Racial — SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento
— SEL, de Políticas para as Mulheres — SMPM, bem como da Controladoria Geral do
Município — CGM e da Subprefeitura de Sapopemba — SP-SB, reorganiza a
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano — SMDU, de Habitação — SEHAB,
de Relações Internacionais e Federativas -— SMRIF, de Direitos Humanos e
Cidadania — SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de
Controladoria.
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de
que trata o “caput” deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei.

TÍTULO II
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR

CAPÍTULO I
A

DA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Art. zº Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial —

SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular,
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos
indivíduos e grupos étnico—raciais, com ênfase na população negra, que sofreram
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação
racial e demais formas de intolerância.
Art. 30 Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial:
I — assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à
promoção da igualdade racial;
II — coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
III — promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à
implementação da promoção da igualdade racial;
IV — articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas
de ação governamental para a promoção da igualdade racial;
V — promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico—
ramais;
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VI — acompanhar e propor políticas de necessidades específicas para os povos
indígenas e comunidades tradicionais e religiões de tradição africana;
VII — estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à promoção da igualdade
racial;
VIII — realizar as Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial;
IX — exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de
atuação.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem a seguinte
estrutura:
I — Gabinete do Secretário, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Técnico—Jurídica;
c) Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais;
II — Coordenação de Ações Afirmativas, com:
a) Gabinete do Coordenador;
b) Supervisão de Ações Programáticas;
c) Supervisão de Ações Regionalizadas, composta de 8 (oito) Centros de Referência
Regionais, nas macrorregiões: Sul 1; Sul 2; Centro; Oeste; Leste 1; Leste 2; Norte
1 e Norte 2;
III — Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais, com
Gabinete do Coordenador;
IV — Supervisão de Administração e Finanças;
V — Observatório de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;
VI — ConselhoMunicipal de Igualdade Racial;
VII —- Conselho Municipal dos Povos Indígenas.

CAPÍTULO III
_DAS ATRIBUIÇOES DAS UNIDADES

Art. Sº A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I — planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial e
ao Secretário Adjunto;
II — executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e
institucionais do Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
III — supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria.
Art. 6º A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua área de
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao
Chefe de Gabinete.
Art. 7º A. Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais tem as seguintes
atribuições:
I — apoiar planos, programas, projetos e ações voltados à promoção da igualdade
racial, em especial a aprovação e execução do Plano Municipal de Promoção da
Igualdade Racial;
II — acompanhar a elaboração de proposta setorial e transversal da promoção da
igualdade racial para compor a Lei de Diretrizes Orçamentárias e elaboração do
Orçamento-Programa da Secretaria;
III — representar a Secretaria perante os órgãos colegiados e instâncias de
deliberações do governo municipal nos assuntos relativos à promoção da igualdade
racial.
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ªvia Saicmão Nogueira
e _

Art. 23. Mantidas suas atribuições, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas crªiºádo
pelo Decreto nº 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, passa a vincular-se à
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial.
Parágrafo único. Decreto do Executivo disporá sobre a composição e o
funcionamento do Conselho.

CAPÍTULO VI
N

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 24. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade
Racial, ora criada:
I — as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Promoção da Igualdade
Racial por meio do art. 4º do Decreto nº 53.685, de lº de janeiro de 2013;
II — as atribuições previstas no art. 7º da Lei nº 14.667, de 14 de janeiro de 2008,
para a Coordenadoria de Assuntos da População Negra — CONE.
Art. 25. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da
publicação desta lei, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
prestará apoio administrativo e a infraestrutura necessários ao desempenho das
atribuições da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial.
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no “caput” deste artigo, a Secretaria
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá repassar à Secretaria Municipal
de Promoção da Igualdade Racial, de forma gradual, os serviços por ela atualmente
executados.

TÍTULO III
N

SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇOES GOVERNAMENTAIS - SMRG

CAPÍTULO I ,DA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Art. 26. Fica criada a Secretaria Municipal de Relações Governamentais — SMRG,
órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de promover a
coordenação política do Poder Executivo e a condução de seu relacionamento com o
Poder Legislativo Municipal, bem assim com a sociedade civil e suas instituições.
Art. 27. Compete ao Secretário Municipal de Relações Governamentais:
I — realizar a condução do relacionamento do Governo com a Câmara Municipal e os
partidos políticos;
II — coordenar as ações e assuntos de natureza parlamentar e de relacionamentos
com outras instâncias legislativas e prefeituras;
III — atender e gerir as demandas da sociedade civil organizada determinadas pelo
Prefeito;
IV — autorizar o afastamento de servidores e empregados públicos municipais da
Administração Direta, das Autarquias e Fundações para as esferas Federal,
Estadual, Distrital e para outros municípios, nos casos e condições previstos na
legislação municipal;
V — autorizar o afastamento dos servidores da Administração Direta para a
Administração Indireta do Município de São Paulo, para o Tribunal de Contas do
Município e para a Câmara Municipal;
VI — aprovar, previamente a formalização dos pedidos às autoridades competentes,
as solicitações de afastamento de servidores e empregados públicos da
Administração Direta, Indireta ou Fundacional da União, dos Estados, do Distrito
Federal e de outros municípios para prestar serviços na Prefeitura do Município de
São Paulo;
VII — conhecer e opinar nas propostas de denominação de vias e logradouros
públicos, relativamente às indicações dos homenageados;
VIII — opinar sobre o apoio da Prefeitura à realização de eventos turísticos,
culturais e cívicos, de interesse do Gabinete do Prefeito;

3.27ál
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Art. 8º A Coordenação de Ações Afirmativas tem as seguintes atribuições:
I — formular e gerir programas e projetos desenvolvidos pela SMPIR, corn a adoção
de medidas que visem à correção das desigualdades raciais e a promoção da
igualdade de oportunidades de forma territoriaiizada;
II — desenvolver e coordenar a implementação de políticas e programas de ação
afirmativa e do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial, destinados ao
enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no tocante à educação, cultura,
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de
massa, financiamentos públicos e acesso à justiça;
III — desenvolver ações transversais, observados os objetivos voltados para a
promoção da igualdade racial;
IV — estimular, apoiar e fortalecer iniciativas oriundas da sociedade civil
direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às
desigualdades étnico-raciais, mediante a implementação de incentivos e critérios de
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos;
V — realizar ações regionalizadas e territorializadas no enfrentamento da
discriminação racial e promoção da igualdade racial, por meio dos Centros de
Referência Regionais;
VI — colaborar com o Conselho Municipal de Igualdade Racial na consecução dos
objetivos estabelecidos neste Título.
Art. 90 A Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais tem as
seguintes atribuições:
I — formular políticas de promoção da defesa dos direitos e interesses das
comunidades tradicionais, reduzindo as desigualdades e eliminando todas as formas
de discriminação identificadas;
II — promover a preservação da memória histórica dos grupos étnico-raciais;
III — promover o diálogo com comunidades de expressões culturais tradicionais
vinculadas com os grupos étnico-raciais, buscando o reconhecimento e respeito ao
patrimônio histórico e cultural, como forma de combate à discriminação racial;
IV — desenvolver atividades voltadas aos três pilares do patrimônio cultural,
material e imaterial sobre africanidades;
V — colaborar com o Conselho Municipal dos Povos Indígenas na consecução dos
objetivos estabelecidos na Lei nº 15.248, de 26 de julho de 2010.
Art. 10. A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:
I — gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os
equipamentos de informática;
II — adquirir bens e serviços;
III — administrar os bens patrimoniais móveis;
IV — providenciar serviços gerais e de manutenção;
V — exercer outras atribuições compatíveis com a área de atuação.
Art. 11. O Observatório de Políticas de Promoção da Igualdade Racial tem as
seguintes atribuições:
I — analisar a eficácia das políticas públicas de combate às desigualdades sociais
aplicadas pelo Município;
II — monitorar os dados existentes no âmbito do Município sobre a questão étnico-
racial;
III — produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas
quantitativas e qualitativas sobre a situação étnico—racial no Município, visando a
subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais voltadas a ações
afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial;
IV —— gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e
análise de dados e resultados para servir de subsídio à formulação e
implementação das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos
segmentos da população envolvidos.
Parágrafo único. A composição e o funcionamento do Observatório de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial serão estabelecidos em regulamento.
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CAPÍTULO IVA
DAS COMPETENCIAS DOS DIRIGENTES

Art. 12. Ao Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial compete
planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as
atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que
lhe forem cometidas pelo Prefeito.
Art. 13. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade
Racial compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras
atribuições; que lhe forem cometidas em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍT/ULONV
DOS ORGAOS COLEGIADOS

Art. 14. Fica criado, na Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, o
Conselho Municipal de Igualdade Racial — COMPIR, órgão colegiado de composição
tripartite, composto por representantes do poder público municipal, servidores
públicos e: da sociedade civil, com a finalidade de subsidiar a elaboração, a
implementação, o acompanhamento e a avaliação da política pública local de
igualdade racial.
Art. 15. O Conselho Municipal de Igualdade Racial tem as seguintes atribuições:
I —- propor, em âmbito municipal, políticas de promoção da igualdade racial, com o
objetivo de combater o racismo e a discriminação racial, desconstruir preconceitos
e reduzir as desigualdades raciais, inclusive no aspecto econômico, financeiro,
social, político e cultural;
II — propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas
de promoção da igualdade racial, fomentando a inclusão da dimensão racial nas
políticas públicas desenvolvidas no Município;
III — acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento
de programas e ações governamentais, com vistas à implementação de ações de
promoção da igualdade racial;
IV — acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e grupos
étnico—raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância;
V — organizar e acompanhar a Conferência Municipal de Promoção da Igualdade
Racial.
Art. 16. O Conselho Municipal de Igualdade Racial será integrado por 10 (dez)
membros titulares e 5 (cinco) suplentes.
Art. 17. A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial será representada
no Conselho Municipal de Igualdade Racial pelo Secretário Municipal e pelos
Coordenadores Gerais.
Art. 18. Os representantes dos servidores públicos serão eleitos em plenárias
convocadas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial.
Art. 19. A representação dos servidores públicos e da SMPIR não poderá
ultrapassar 40% (quarenta por cento) da totalidade dos membros do Conselho.
Art. 20. representação da sociedade civil será obtida em plenária aberta a
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial e que tenham,
comprovadamente, desenvolvido esforços na luta contra a discriminação racial.
Art. 21. As regras para a primeira eleição dos membros do Conselho e dos
suplentes, bem como seu funcionamento serão estabelecidos em regulamento.
Art. 22. O mandato dos representantes do Conselho Municipal de Igualdade Racial
será de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição.
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas como
serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua remuneração a qualquer
título.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria; ªsmª ?ariamenâar
ªsma—taria da Documentação

ªssima rm Documeemçào rão tegêeíaâiuo

DECRETO Nº 56.778, DE 21 DE JANEIRO DE 2016
Regulamenta os artigos 14 a 22 da Lei nº 15.764, de 27 de maio de
2013, que dispõem sobre a criação, as atribuições e a composição
do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial —

COMPIR.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe São conferidas por lei e,

DECRETA:
Art. 1º O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial - COMPIR, órgão

colegiado de composição tripartite, com a finalidade de subsidiar a elaboração, implementação,
o acompanhamento e a avaliação da política pública local de igualdade racial, criado pela Lei
nº 15.764, de 27 de maio de 2013, tica regulamentado de acordo com as disposições deste
decreto.

SEÇÃO |

DAS COMPETÉNCIAS

Art. 2º Compete ao COMPIR:
I - propor, em âmbito municipal, políticas de promoção da igualdade racial, com o

objetivo de combater o racismo e a discriminação racial, desconstruir preconceitos e reduzir as
desigualdades raciais, inclusive no aspecto econômico, tinanceiro, social, político e cultural;

II - propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas de
promoção da igualdade racial, fomentando a inclusão da dimensão racial nas políticas públicas
desenvolvidas no Município;

III - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento de
programas e ações governamentais, com vistas à implementação de ações de promoção da
igualdade racial;

IV - acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e grupos étnico-
raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância;

V - organizar e acompanhar a Conferência Municipal de Promoção da Igualdade
Racial.

SEÇÃO ||

DA COMPOSIÇÃO
Art. 3º O COMPIR será integrado por 10 (dez) conselheiros titulares e 5 (cinco)

suplentes, observada a composição tripartite entre representantesdo Poder PúblicoMunicipal,
dos servidores públicos e da sociedade civil.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial será representada no
COMPIR pelo Secretário e Coordenadores Gerais da Pasta.
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ê 1º Dentre os representantes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade
Racial no COMPIR, 3 (três) serão titulares e 1 (um) será suplente, cabendo as indicações ao
Secretário.

Q 20 Quaisquer dos representantes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade
Racial poderão indicar servidor da Pasta para substitui-los no COMPIR quando, por força do
exercício de suas funções, não puderem comparecer às atividades e reuniões do colegiado.

Art. iãº Os servidores públicos elegerão 2 (dois) representantes titulares e 1 (um)
suplente em Assembleia Geral convocada pela Secretaria Municipal de Promoção da
Igualdade Racial, observado o quórum minimo de 10 (dez) servidores para a sua validade.

Art. (fiº A sociedade civil elegerá 5 (cinco) representantes titulares e 3 (três) suplentes
em plenária aberta a entidades, grupos, movimentos e associações, todos previamente
cadastrados na Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial e que tenham,
comprovadamente, desenvolvido esforços na luta contra a discriminação racial, nos termos do
regimento interno.

ª 1º Os movimentos, associações, organizações e entidades de apoio não poderão
ocupar mais de 1 (um) assento no Conselho.

& 2º Os representantes da sociedade civil deverão estar quites com suas obrigações
eleitorais, residir no Município de São Paulo, não ocupar cargo público, ainda que eletivo ou em
comissão, e apresentar declaração subscrita pelo representante legal do movimento,
associação, organização ou entidade de apoio, acompanhada pelo respectivo estatuto e ata de
eleição da atual diretoria.

Art. 7º Fica vedado o pleito pela candidatura a membro do COMPIR por quem seja
inelegível em razão de condenação decorrente de ato ilícito, nos termos previstos na Lei
Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Federal nº 135, de 4 de junho de 2010.

Art. 8º Poderão ser convidados para participar das reuniões do COMPIR, com direito a
voz, profissionais com notório saber em assuntos relacionados aos propósitos do colegiado e
representantesde órgãos e entidades públicas e privadas, bem como outros técnicos, sempre
que da pauta constar temas relacionados à sua respectiva área de atuação.

Art. 9º A composição do COMPIR deverá contar com, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) de pessoas de identidade de gênero feminina, observada a legislação pertinente e o
disposto no regimento interno do colegiado.

SEÇÃO III

DA PRESIDÉNCIA E VICE-PRESIDÉNCIA

Art. 10. O Presidente e o Vice-presidente do COMPIR serão eleitos por seus membros
em Assembleia Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, observada a alternância entre a
representaçãoda sociedade civil, de um lado, e a dos servidores e do Poder Público, de outro,
assim como a alternância de gêneros.

ê 1º Caberá ao Presidente do COMPIR:
I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e entidades;
II - dirigir as atividades do Conselho;
III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho, quando necessário;
V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter elementos necessários ao

cumprimento das finalidades institucionaisdo Conselho;
Vl - exercer outras atribuições definidas no regimento interno.

5 2ª Na ausência ou impedimento do Presidente, as atribuições previstas neste artigo
serão desempenhadas pelo Vice-Presidente.

5 3º As funções de Presidente e de Vice-Presidente deverão ser ocupadas por pessoas
de gêneros diferentes.
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.778 de 21/01/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 4
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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SEÇÃO IV

DA ELEIÇÃO

Art. 11. O Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial designará, por meio
de portaria, a Comissão Eleitoral responsável pelo primeiro processo eletivo destinado à
escolha dos representantesda sociedade civil e dos servidores públicos no COMPIR, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste decreto.

ê 1º Para fins do disposto no artigo 21 da Lei nº 15.764, de 2013, incumbirá à
Comissão Eleitoral elaborar O regulamento da primeira eleição, o qual deverá ser aprovado
pelo Secretário Municipal de Promoção da Igualdade Racial.

& 2º Os processos eletivos subsequentes serão realizados de acordo com as regras
para tanto previstas no regimento interno do COMPIR, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias do término do mandato dos representanteseleitos.

SEÇÃOv
DO MANDATO DOS CONSELHEIROS
Art. 12. O mandato dos conselheiros do COMPIR será de 2 (dois) anos, permitida uma

única recondução.
Parágrafo único. Concluídos os respectivos mandatos, os membros do COMPIR

permanecerão no exercício de suas funções até a posse dos novos conselheiros.
SEÇÃOVI

DO REGIMENTO INTERNO

Art. 13. O regimento interno do COMPIR deverá ser aprovado no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias após a posse da primeira diretoria do colegiado, mediante voto favorável
da maioria absoluta de seus integrantes.

ê 1º O regimento interno conterá a definição das atividades, a periodicidade das
reuniões e as demais normas relativas ao funcionamento do Conselho.

ê 2º Eventuais alterações do regimento interno deverão ser formalizadas perante o
Presidente do COMPIR, que as submeterá à decisão do colegiado.

SEÇÃO VII

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14. AS atribuições dos integrantes do COMPIR serão consideradas como serviço
público relevante, sendo vedada, contudo, sua remuneração a qualquer título.

Art. 15. O COMPIR deve garantir a transparência de seus atos e conferir publicidade a
todas as suas ações, por meio de publicações nos canais oficiais de comunicação e de
plataforma virtual, inclusive com informativos atualizados, que permitam o acesso direto à
sociedade.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial publicará, no
Diário Oficial da Cidade, os extratos referentes às atividades realizadas pelo Conselho.

Art. 16. A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial disponibilizará ao
COMPIR os recursos físicos, técnicos, administrativos e financeiros necessários ao seu efetivo
e regular funcionamento.

Art. 17. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2016, 462” da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

MAURICIO FERNANDO PESTANA, Secretário Municipal de Promoção da Igualdade
Racial

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.778 de 21/01/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 4
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2016.

Este texto não substituio pubilcado norDiáª

Para informações. sobre revoga

Câmara Municipai de São Paulo Decreto 56.778 de 21/01/2016
Secretaria de Documentação Página 4 de 4
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
;úlh'gà Z

_ fºrºcg'Nº. !
Basede dados : leg-s

Pesquisa : 15939 _ivlaSallamina Nooueãr“
Total de referências : 1

, 33?“ q.; vªn.-7.4

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

;LEI Nº 15. 939 23/12/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço
público municipal em cargos efetivos e comissionados.
Projeto de Lei Nº 223/2013 (ver documento) ,

Reis, Alessandro Guedes, Alfredo Cavalcante, Arselino Tatto; Jair Tatto José Américo;
Juliana Cardoso; Nabil Bonduki; Paulo Fiorilo; Seníval Moura; Vavá
Decreto nº 54. 949/2014- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAçõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ªºs]
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=- olhei
Proc. Nº. [__—_

3411 Sªlºmão NOÇ,“gira
, ". ? eq, ?.,PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 4

LEI Nº 15.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 223/13, dos Vereadores Reis — PT, Alessandro Guedesj—ªPT,
Alfredinho — PT, Arselino Tatto — PT, Jair Tatto — PT, José Américo — PT, Juliana
Cardoso — PT, Nabil Bonduki — PT, Paulo Fiorilo — PT, Senival Moura — PT e vavá -
PT)
Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras
no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribmçoes
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de27

, de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
º Art. lº Todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Mumcnpio de
São Paulo ficam obrigados a disponibilizar em seus quadros de cargos em comissão
e efetivos o limite mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas e/ou cargos públicos' para negros, negras ou afrodescendentes.
& 10 Para os efeitos desta lei, consideram--se negros, negras ou afrodescendentes
as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente,
conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
seja, será considerada a autodeclaração.
5 20 Os percentuais mínimos previstos no “”caput deste artigo aplicam—se à

, contratação de estágio profissional desenvolvido pela Administração Direta e
, Indireta do Município de São Paulo.
5 30 Será garantida a equidade de gênero para composição das ocupações a que se
refere a presente lei.
Art. 20 Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das
cotas garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar ConÇUrso

, público para seu ingresso no serviço público.
Art. 30 Em caso de não preenchimentodo percentual mínimo para ingresso através
de concurso público, as vagas remanescentes serão distribuídas aos demais ,

candidatos.
Parágrafo único. O disposto no “caput” não se aplica em relação aos cargos
comissiºnados. —

Art. 4º (VETADO) '

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 dias a contarda data
de publicação.
Art. 7º Esta lei entra emvigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 20,13; 1

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 34



Câm araMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

u_u—......' le is - “*ª- ªs.“Base de dados . 9
,,

_

,

fla Salomão ªªªºvsguaêra
Pesquisa : 16340 — 7.1.— ªªª-ªº 11.2?4 '

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 16.340 30/12/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa ,

.

Cria o Programa Selo Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de",pr0fmdção da
igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no Municipio de São Paulo, ,e: dáçoutras
providências. ;

*

;*

Projeto de Lei Nº 218/2014 (ver documento) ; i ª; É?

,

Reis 3
“ '

'_ lithhirànet/

[ªºs]
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folha“ ?ªme. Nº. ; É _

“

1,ªªvª“ªª setor-nacªº“grifeRiº 11.2???»

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Mªiª;; 5“ª fªse; ;;i ªªª;WWW”ªº“““
,,;;;;;;;; fiªr “ºº' ; mmm; .;

;,;;;;ZMÍK ;;;; ªí“?;;;mmwmg; ,; ;;;; mm;;ââamvo
ª);

LEI Nº16.340, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 218/14, do Vereador Reis - PT)

Cria o Programa Seio Igualdade Racial, para promover ações
afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da iniciativa
privada no Municipio de São Paulo, e dá outras providências—.

*-. _

FERNANDO HADDAD Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
1

' lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembrode 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Selo Igualdade Racial, para promover as ações
, afrmativas específicas da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada, concessionária ou

'

, contratada do Poder Público municipal, que estabeleça em suas empresas a porcentagemmínima de cotas a afrodescendentes, disposta na Lei nº 15.939, de 2013.
5 1ª Somente será concedido o Selo de que trata o "caput" se atendida a porcentagem

mínima de cotas a afrodescendentes, negras e negros, de 20% (vinte por cento) das vagas.
5 2º A porcentagem minima poderá ser referente somente ao pessoal empenhado na

execução dos contratos, convênios e concessões com o Poder Público municipal.
Art. 2º Os objetivos do Programa são:
l - incentivar iniciativas de empresas que busquem aplicar politica de cotas raciais a

seus funcionários e empregados;
ll - contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades;
IIl - promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; -.

lV- mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial dasociedade paulistana e brasileira.
Art. 3º 0 Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria Municipal de

Promoção da Igualdade Racial, podendo envolver análise de documentos, auditorias e/ou
'

inspeções na empresa, análise de serviços e verificação de discriminações no ambiente de
trabalho, com o objetivo de avaliar a conformidade da politica de igualdade racial e sua
manutenção.

â ªlº O Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, observados os
mesmos critérios.

; _

,

Í 5 2º As informações do Selo estarão sujeitas a auditoria pública, e este poderá perder a
validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, durante todo o periodo de
regularização.

5 3ª Emitido o Selo, a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial
disponibilizará em seu sitio eletrônico relação completa das empresas certificadas e dará
ampla publicidade nos meios disponíveis.

Art. 4º (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
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Art. 5º É vedada a concessão do Selo às empresas que não estejam:
I - regularmente instaladas no Município de São Paulo;
II - em regularidade com a Receita Federal;
lll - em conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e internacional,

vigentes para o exercício de suas atividades econômicas; e
IV — condenadas em última instância pela Justiça brasileira por trabalho escravo e/ou

infantil.

Art. Gº O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (nºventa) dias após-
sua publicação. ' í

'
'

Art. '7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as revisões futuras
destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Art. 8º Ficam revogadas todas as disposições em contrário.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015, 462º

'

da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de'2015.

lui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 6 cgi
'fre- revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.oam

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.340 de 30/12/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado—pela Eqªuipe de Documentação do Legislativo M
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CâmaraMunicipal de São Paulo[::EZEM/Gª

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 47911

» - . 1 ' ' Mªze Sâãmhão NaçyugiraTotal de referenCIas . :; , JF 11 27,4

Título: DECRETO Nº 47.911 24/11/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Selo Diversidade no Trabalho- Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à
superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho.

[ªª—ºk]

* wzinmanev 1/1
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;“,

- “ªmª—___...ÁL
. ªroc. Nº. ,:

'
' ?. Wha Salomão “Em;uaãraferª? 11?,;

DECRETO Nº 47.911, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006
Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de
fomento à superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:

_

Art. 10. Fica instituído o Selo Diversidade no Trabalho- Cidade de São Paulo, com a
,

finalidade de fomentar a superação da discriminação racial e de gênero, valorizando e
promovendo a diversidade no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. O modelo do Selo Diversidade no Trabalho- Cidade de São Paulo é o
constante do Anexo Único deste decreto.
Art. 20. 0 Selo ora instituído, de validade anual, será conferido a empresas,
associações civis e entidades públicas, no ato da assinatura, perante a Secretaria .

Municipal do Trabalho, do Pacto pela Valorização e Promoção da Diversidade,
documento do qual constarão, dentre outros, os seguintes compromissos:
I — de apresentação de diagnóstico censitário de gênero e raça do quadro de
empregados, prestadores de serviço e quaisquer outros colaboradores, inclusive de
mão—de—obra terceirizada, elaborado com a utilização de indicadores sociais divulgados
pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social, pelo Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, pela Fundação Sistema Estadual de

*

Análise de Dados — SEADE ou por outros organismos oficialmente reconhecidos;
II — de apresentação de plano de trabalho, abrangendo o período de lº de março a 31
de outubro do ano civil, que contenha as metas a serem alcançadas, seu respectivo

' cronograma e a forma para o enfrentamento das desigualdadesconstatadas.
& lº. As interessadas poderão firmar o Pacto pela Valorização e Promoção da
Diversidade, bem como atender aos compromissos assumidos, até a data limite de 15
de fevereiro de cada ano, de forma conjunta ou separada.
& 20. Para a renovação da concessão do Selo, as interessadas deverão submeter à
avaliação da Secretaria Municipal do Trabalho, a cada ano, na semana imediatamente
posterior a 31 de outubro, relatório de resultados do plano de trabalho.
Art. 30. Com as atribuições de gestão das questões atinentes ao Selo Diversidade no
Trabalho - Cidade de São Paulo e de apoio às suas decisões, o Secretário Municipal do
Trabalho constituirá, por portaria, Comitê de Gestão integrado, a seu critério, porªaté 9,
(nove) membros, representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada.
& lº. Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, escolherão, dentre os seus
integrantes, um coordenador e um secretário executivo, com mandato de 2 (dois)
anos, que poderão ser reconduzidos por igual período.
5 20. Incumbe ao Comitê receber todos os documentos protocolados pelas empresas,
associações civis e entidades públicas, manter sigilo sobre o seu conteúdo e zelar pela
sua guarda e organização, devolvendo—os formalmente aos interessados, na hipótese
de não—renovação do Selo.
5 30. Além da matéria de natureza ordinária de acompanhamento e monitoramentodo
Selo, os requerimentos, representações e encaminhamentos em geral serão analisados
pelo Comitê, recebendo parecer conclusivo, de caráter opinativo, antes de, em sendo o
caso, serem submetidos ao Secretário.
% 4º. O Comitê deverá promover a troca de experiências entre as empresas,
associações civis e entidades públicas, bem assim apresentar, ao final de cada ano,
parecer de avaliação do processo de implementação do Selo.
% 50. Para o desenvolvimento de seus trabalhos, o Comitê poderá contar com o
assessoramento técnico de representantes indicados por organismos de reconhecida
competência em políticas de diversidade, tais como a Organização Internacional do
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Trabalho - OIT“, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos
- DIEESE e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE.
Art. 4º. 0 Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo poderá ser divulgado
pelas empresas, associações civis e entidades públicas a quem seja concedido,
atuando como multiplicadoras dessa política pública de fomento à superação da
discriminação racial e de gênero, valorizando e promovendo a diversidade no ambiente
de trabalho. '

Art. Sº. A Secretaria Municipal do Trabalho, na condição de responsável pelo Programa _

de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da
Pobreza e Geração de Emprego e Ocupação, de acordo com o Protocolo de Intenções
celebrado com a União por intermédio da Secretaria de Políticas Para a Igualdade
Racial e a Organização Internacional do Trabalho, expedirá as instruções
complementares necessárias à implementação do disposto neste decreto.
Art. 60. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTOKASSAB, PREFEITO
GILMAR VIANA CONCEIÇAO, Secretário Municipal do Trabalho
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

mun—”unam“—«tmn, &: 24 ée Mw & W
Whºlmmwmmm m ima;m « arumar m: SMWMMJ

OBS: Republicado por ter saído com incorreção na numeração dos artigos.
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05/981é016 Câm ara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo 5

' 'Óihâ 2 T
w». Nº. 352 ,! 'E ':

Base de dados : legis
[ : S , gi|Z'

'ª V ª a em ()ªonueâraPesquusa : 52918 .mr- Aq!
Total de referências : 1

Título: DECRETO Nº 52. 918 13/01/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de
Gênero do Município de São Paulo.

[ª]

. amy/mmu 1/1
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“Cªnal
"'-i've, Nª.

30“ªlí
A: vlw;ª. aº Salomão nogueiraRF 11. 2?PUBLICADO DOC 14/01/2012, p. 1 c. 1-2

DECRETO Nº 52.918, DE 13 DE JANEIRO DE 2012
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,?
D E C R E T A: »

Art. 10. Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo, com o objetivo de:
I — articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores
públicos municipais em particular;
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais

, voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de
gênero;
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da
população envolvidos na questão.
Art. 20. O Observatório será composto por um representante de cada um dos
seguintes órgãos ou autoridade:
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - Secretário Especialde Direitos Humanos;
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
V - Secretaria Municipal da Saúde;
VI - Secretaria Municipal de Educação;
VII — Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
VIII - Secretaria Municipal de Habitação;
IX - Secretaria do Governo Municipal;
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;
XI — Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XII — Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
% lº. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento

' definitivo.
& 20. Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes,
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito.
Art. 30. O Observatório terá a seguinte estrutura:I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra - CONE;
II — Secretaria Executiva, composta:
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio:
1. da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE;
2. da Coordenadoria da Mulher;
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos.
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado.
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Art. 40. Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório:
I — realizar levantamento das informações sobre a situação etnicorracial e de
gênero no Municipio de São Paulo;
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes
às questões etnicorraciais e de gênero;
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos
municipais, no «que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero,
etnia e geração;
IV — disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o
monitoramento de ações das políticas públicas referentes _" aos segmentos
objetivados;
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia;
VI — organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das
experiências e êxitos,
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus
objetivos.
Art. Sº. As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 20 deste
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessários
à implantação e funcionamento do Observatório.
Art. 60. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 4580
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
UEBE REZECK, "Secretário Municipal de Participação e Parceria
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012.
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éolha
Proc. Nº.

Lívia Salomão Nogueira:PUBLIcADoofbc17/11/2011, PÁG 106 , RF 11.274

PROJETO DE,—%LEI01-00536/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
“Cria no âmbito do município de São Paulo o Programa de Atenção à Isonomia
Salarial —PAIS, com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão de
seXo, _cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual Valor,
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Fica criado, no âmbito do município de São Paulo, o Programa de Atenção
à Isonomia Salarial - PAIS, com a finalidade de coibir a prática da discriminação
salarial em razão de sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de igual valor
e de idênticafunção, prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade.
Art. 2º -ÍSerão enquadrados na presente Lei, os empregadores em claro ou
subjetivo descumprimento do artigo 461 da CLT - Consolidação das Leis do
Trabalho, qUe dispõe sobre a equiparação salarial, como preceitua o Princípio da
Isonomia, cláusula dos Direitos e Garantias Fundamentais estabelecida no artigo 7
da CónStituição Brasileira.
% 1º- O não cumprimento da presente Lei sujeitará o infrator à pena de multas
progressivas, podendo culminar no fechamento do estabelecimento e na proibição
da venda depr,odutos mercadorias e serviços, no âmbito do municipio de São
Paulo, observada a Legislação Estadual e Federal.
% 2º “-' Verificado qualquer ato discriminatório nas contratações, em função da
presente Lei,as penas serão aplicadas em dobro e a tolerância será redUzida pelametade

_

'

Art. 3º - O Programa será formado por ações pró--ativas de orientação e de
fiscalização trabalhista, de forma integrada aos cursos de qualificação profissional
desenVOIvidOS pelo órgão.
Art. 4º- O Programa será executado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e do Trabalho, que deverá estabelecer plantão para recebimento de
denúncias, em sintonia com as atividades fiscalizadoras dos Órgãos Estaduais e
Federais do Trabalho.
Art. 5º- Caberá ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. "

Art. 6º— Asdespesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentarlas próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçõesem contrário.
SALA DAS SESSÓES,Ãs Comissões competentes.”
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EªolhawmírªProc. Nº.
5; ,: 36.

livia Salomão Nogueira
PUBLICADO DÓÇ 28/08/2013, PÁG 70 _, m“ 'n274

PROJETO DE _EI 01—00557/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. ANDREAMATARAZZO (PSDB) ft (
Ver:,AURELIO NOMURA (PSDB) ªr
Ver; ,CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB) íºªª'

Ver. CORONELTELHADA (PSDB)
Ver.EDUARDOTUMA (PSDB)
VergGILSONBARRETO (PSDB)
Ver. PATRICIA BEZERRA (PSDB)

“Dispõe sobresanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em
virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, %fporte ou
deficiênCia, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito ,

dos estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras
providências. *

-

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ' '

Art lº A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos
estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude
da raça, sexo, Cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência,
doençanão contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Municípiode SãoPaulo
Art. 20 Para os fins da presente lei, entende--se como discriminação toda ação ou
omissão, expressa ºu tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião,
profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de
orientação seanl, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, ou
tratamento diferenciado, e, emespecial: .

I —proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento;
II -- submeta a pessoa a tratamento diferenciado;
III — desprezo no atendimento;
IV— iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade;
V - diVUlgue, de qualquer modo, simbolos ou propaganda que incitem a
discriminação

'

Art. 30 As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer
dispositivo desta lei são
I— advertênCia;g

'

II — multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
III — suSpensã'odo alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV- cassação do alvará de licença de funcionamento. '

& 1º O valorda multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por leifederal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
5 20 O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito
a cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo
com a gravidade do fato.

'
= ,

Art. 4º As representações contra atos discriminatórios punidos na formadesta lei
poderão ser apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos comidentificação do denunciante, garantindo—se o sigilo a terceiros. l

5 10 Ao proceder a denúncia o denunciante deverá apresentar dados sufiCIentes
para apuração dos fatos e inclusive rol de testemunhas.
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& 2o O fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipalpor meio do
departamento competente, que analisará os fatos narrados na reclamaçao e;"
constatada a infração aplicará as sanções previstas nesta lei.

,
3

Art. sº 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazode 66 (sessenta); '
'

dias. ª

em contrári.o
Sala das Sessões,?Ãs Comissões competentes.”
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DEFERIDO

PRESIDENTR

ÁMARA MUNICIPALDE

são PAULO

REQUERIMENTO

Folha nª
_

5?— Wfio Rªw-350
nªo/l 555 13973016
(J' /àwflvv,13'3ªf
“nºs 033.363 ªº" '

«. ! rª ' ( . '- * f.
, , . VW.": .Ak “Rj,—'º Hula: "

RDS

45/2017

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos
termos do 52º do artigo 275 do Regimento interno, o desarquivamento e volta a
tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ;

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ;

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ;

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e
224/2013.

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de
autoria do Nobre Vereador Reis.

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2016.

«, 't i

Vereador Donato)
Líder da Baxncada do PT

Protocolo

Legislativo

-

3.22

%
h-
""-1&
h-
ª?

É
ND

:!
Gª""

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

53
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 54



AMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha nª ; º
r— ª“ .” " « ' j (do processo nº Ú; , 55935 de20 A (3

., "bi/1 / GL Luª?-Qi? (a) Wrªp)“
.. .

Em“; ir,-_ ”_,5 '

hl . I.» ;: .-

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

ontroie do Processo Legislativo
SGP.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-45/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

"Dªw OJ; / mil

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO
Supervisor da Equip de Arquivo Geral

SGP.33
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CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo folhanº
.Qa/ “'“—”(I “7 (a) A //

Márcia Yoshimi Taniguchi I-Toª
RF 11.328

%%;«âifã.'ºªLLr. SÃO PAULO

525.'ii: L'Ú(
J*<«'ví..jv .,:ZZLFETWXJ

É Eitª— Ágil/irmu ª—“f «HS
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Seguem) juntado(s), nesta data, documento(sj)
e papel de informação rubricado(s) sob folhaís)
nº LÍOQLÍZ- ..EmlªrI/f II?.Fernandº de Ur

“_
otto

RF. 11.272—86
» M

at
ér

ia
 P

L 
35

3/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

67
53

7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 23/11/2017 14:04:57.

 fls. 58



. Folha nº_L_'(_Z_do Proc.
Nº Ol' ªm de20 M
Fernando de LimaGesªc- _. p_ —

CAIyI_ARA MUNICIPALDE
RF— “172 SG

,

SAO PAULO
pl0353-16

PARECER Nº 1 (a 5 í/Zºlªl' DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0353/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Reis, que visa alterar a Lei nº
16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo Igualdade Racial.

A propositura procede às seguintesmodificações em referida lei: (i) alteração da redação do
“caput” do art. 1º e revogação dos seus parágrafos a fim de extinguir a necessidade de
porcentagem mínima de cotas; (ii) alteração da redação dos 55 1º e 2º do art. 3º para prever
a concessão do Selo a 10 (dez) empresas em cerimônia convocada para esse fim, bem
como para que as empresas condecoradas Sigam apresentando efeitos pelo prazo mínimo
de 1 (um) ano após a concessão do título, sob a possibilidade de revogação; e (iii) inclusão
dos arts. 4º e 5º, renumerando-se os demais, para estabelecer critérios para a concessão do
Selo, bem como os representantes para composição da Comissão Julgadora responsável
pela avaliação das empresas.

Segundo o nobre proponente, o objetivo da propositura é aperfeiçoar referida legislação,
estabelecendo critérios para a concessão do Selo, além de divulgação das empresas que
ganharem a condecoração, contribuindo de forma substancial para sua imagem perante a
população.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no exercício regular da competência
legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, incisos I e II, da Constituição
Federal; artigos 13, incisos I e II, 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município.

No mérito, o projeto pretende aperfeiçoar ação afirmativa em benefício dos negros, negras
ou afrodescendentes contida na Lei nº 16.340/15, oriunda do Projeto de Lei nº 218/14,
também de autoria do Nobre Vereador Reis.

Nesse sentido, é vasta a legislação que ampara a propositura, merecendo destaque a Lei

Federal nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial e dá outras providências.

A referida Lei, em seu art. 39, assim estabelece:

“Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a
igualdade de oportunidade no mercado de trabalho para a população
negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à
promoção da igualdade nas contratações do setor público e o

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pI0353-16 F
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(AMARAMmchAL DE

SÃO PAULO
pl0353-16

incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e
organizações privadas”.

No âmbito municipal, importa ressaltar a Lei Municipal nº 15.939/2013, que dispõe sobre o
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço público
municipal, em cargos efetivos e comissionados.

Há que se observar, ainda, que a imposição de ações discriminatórias positivas visando à
integração e proteção de diferentes grupos raciais encontra-se prevista de forma expressa
na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial da ONU, ratificada pelo Brasil pelo Decreto Legislativo nº 23/1967 que reza:

2. Os Estados partes adotarão, se as circunstâncias assim o
exigirem, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidas
especiais e concretas para assegurar adequadamente o
desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de
indivíduos pertencentes a esses grupos com o propósito de
garantir-lhes, em igualdade de condições, o pleno exercício dos
direitos humanos e das liberdades fundamentais. (grifo nosso).

Dessa forma, com fundamento no princípio da igualdade material que determina a adoção
de medidas concretas que visem à redução de toda e qualquer desigualdade, e possivel
sustentar, sob o aspecto estrito da legalidade, que a propositura reúne condições de
prosseguimento, cabendo a análise do mérito da proposta às Comissões pertinentes, nos
termos do art. 48 do Regimento Interno.

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de adequar a redação do projeto à técnica
legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, bem como para que a Comissão
Julgadora prevista na sugestão dada ao art. 4º da Lei nº 16.340/15 pela propositura (art. 3º-
B do Substitutivo a seguir apresentado) seja formada pelo Poder Executivo, extirpando,
assim, o vício de iniciativa em virtude da competência privativa do Prefeito para deflagrar o
processo legislativo concernente a organização administrativa, nos termos do art. 37, & 2º,
inciso N, da Lei Orgânica do Município.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, é 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, na forma do Substitutivoque segue, somos pela LEGALIDADE.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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. Folha nº [“I , do Proc.
Nº ol-BS3 de20 It,
Fernando de Lima Ga o

CÃII'IIARA MUNICIPALDE RF. 11.272-SGP *

pI0353-16

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0353/16.

Altera a Lei nº 16.340, de 30 de dezembro de
2015, instituindo critérios para a concessão
do Selo da igualdade Racial, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O caput do artigo 1º da Lei nº 16.340, de 30 dezembro de 2015, que institui o Selo da
Igualdade Racial, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica instituído o Programa Selo da Igualdade Racial, para promover as
ações afirmativas específicas da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada,
concessionária ou contratada do Poder Público municipal." (NR)

Art. 2º Os 55 1º e 2º do artigo 3º da Lei nº 16.430, de 30 de dezembro de 2015, passam a
vigorar com a seguinte redação:

é 1º 0 Selo da Igualdade Racial será concedido anualmente a 10 (dez)
empresas em cerimônia convocada para este fim.

5 2º O programa de ação afirmativa pelo qual a empresa foi condecorada com o
Selo da Igualdade Racial deve seguir apresentando os seus efeitos pelo prazo
mínimo de 1 (um) ano após a concessão do titulo, sob a possibilidade revogação
da concessão do Selo da Igualdade Racial." (NR)

Art. 3º A Lei-mº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, passa a vigorar acrescida dos
seguintes artigºs:

"Art. 3º-A. São critérios para a condecoração com o Selo da Igualdade Racial:

I - A criatividade e efetividade do programa de ação afirmativa desempenhado
pela empresa;

ll - O investimento destinado a aplicação do referido programa;

lll — A quantidade de beneficiários do programa;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
plO353-16

IV - Os resultados práticos alcançados pelo programa.

Art. 3º-B. A Comissão Julgadora responsável pela avaliação dos programas das
empresas e deliberação a respeito da concessão do Selo da Igualdade Racial
será formada de acordo com regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo."
(NF!)

Art. 4º A regulamentação desta Lei fica a cargo do Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da sua publicação. .
Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º Ficam revogados o 51º e o 52º do artigo 1º da Lei nº 16.340, de 30 de dezembro de
2015.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Ju
I
ip

_

Le islação Participativa W fl/Zº/ºr »

X

. .CLAUD DE SOUZA
///?/,//
AIO RANDA

JAN NA LIIVlA JOSÉ POLI NETO

RIN LIQ%dª º” ºtª/vv WWW
SANDRA TADEU SOW—ÉANCINE

ELATORA

PUBLICADG NO DEÁRlO QFiClAL

DE ZZ. : «"' I Pr
Pág. léº? Col. ª!

Conferidom_â___
Fernando de Ll a Gasparotto Me [é éó/í.»
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